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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CAT.ARENA E A EMPRESA llURGE
EWREiTEiRA ErREm.

A Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/1 2/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001 -82. com
sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49, doravante denominada CONTRATANTE, e
a empresa HURGE EMPREITEIRA EIREL], inscrita no CNPJ/MF sob o n' 2] .807.865/0001-34, sediada
na Avenida Emandi do Amaram Peixoto, n' 327, Saia ] 104, CEP: 24.020-072 domvante designada
CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. Tatiana de Madeiros Caçadini, portadom do CPF n'
089.013.737-42, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.016853/2018-53 e em observância às
disposições da Lei n' 8.666, de 2 1 dejunho de 1 993, da Lei n' ] 0.520, de ] 7 de julho de 2002, do Decreto n'
2.271, de 7 de julho de 1997 e da Insüução Normativa BEGES/MPDG n' 05/2017 e suas alterações,
resolvem celebra' o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão n' 85/2018, mediante as cláusulas e
condiçõesaseguirenunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.FETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para execução de
serviços de manutenção nas janelas, portas, painéis em alumínio e vidro temperado, compreendendo a
substituição parcial ou total dessas estruturas ou de seus componentes, nas fachadas e áreas internas
das edificações localizadas na grande Florianópolis da Universidade Federal de Santa Catarina --
UFSC, que serão prestados nas condições estabelecidas no Tempo de Referência, anexo do Edital .

1.2. Este Termo de Contmto vincula-se ao Edital do Pagão, identiülcado no pnâmbulo e à proposta
vencedom, independentemente de transcrição.

1.3. OHeto da conüatação:

DESCRIÇÃO

SQUADKIAS EM ALUMÍNIO

Remoção de portas

Remoção de janelas

Retirada de batentes de madeira

Recolocação de folha de porta de passagem au
janela, considerando reaproveitamento do
material

Retirada de esquadria de alumínio

Valor
Unitário (R$)

ValorTotal
(R$)

36.136,56



2

13 Realização de ajuste de porta de vidro (ajuste
de componentes e alinhamento de falhas)   13,0Q

69,77 907,01

14 Janela de alumínio tipo maxtmar, ref. Atcoa
Inova m2 2,00 650,00 1.3W.®

15 Janela de alumínio üpo basculante, ref. Atcoa
linha 28 m2 9,00 65a,oo

5.850,00

20 Porta de alumínio uma folha de abrir cam
veneziana. ref. Atcoa linha Inova   18,QO 784,99

14.129.82

22 Porta de alumínio 90x210 uma folha de abrir
com verlezíana e vidro, ref. Alcoa llínha Inova PÇ 1,00 1.299.99

1.299,99

25
Porta de alumínio 14Qx210 duas folhas de abrir
com veneziana e adro, ref. Alcoa tinha trava PÇ LQO 1.849,00

l .M9,0Q

28
Porá de alumínio 20Qx210 uma falhas de abrir
com veneziana e vidro, ref. Atcaa linha inova PÇ 1.00 2.990.00

2.9W.00

  VIDROS       8.146,94

29 Remoção de vidro comum EHz   13.10 13.10

33 Porta de vidro tempendo e=20mm, 80x210
cm, incluindo acessórios, excito mola

unid 4.m 845,QO 3,W0.00

34 Porta de vidro temperado e=lOmm, 90x21Q
cm. induindo acessórios. exceto m;ola

unid   910,00 910.W

36 Vidro tempendo eixo, 8mm, incolor m2 6,00 194,99 1.169.M

37 Vidro temperado fixo, IOmm, incolor m2 8,00 285,25 2.282.®

39 Vidro !aminado 4 + 4mm m2   391,90 391.90

  FERRAGENS, METAS E ACESSÓRIOS       17.313,22

40

Fornecimento e caloação de fechadura de
embutir para portas com maçaneta, fechadura
tipo alavanca. maçaneta e roleta em alumínio,
testa e contra-testa em aço inoxidável, com
cilindro em latão maciço, e espelho com
acabamento cromoaceünado ref. LA FONTE
330-ST-55MM, tráfego intenso ou equivalente
técnico. deve ter seio do produto indutivo,
pelo instüuto brasa! acessível e massificada
como de tráfego intenso no ensaio de ataque
lateral no trinco, no funcionamento da iingüeta
por rotação da (cave/Banqueta/ro+ete.

unid lO,oo
99,99 999,90

43 Guamicao para vedação GUA 239 m 2,0Q 6,67 13.«
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  Roldanas com rolamento para porta de correr
de alumínio ROL439 PÇ 4,00

39.Q5 156,20

45 Roldanas com rolamento para janelas de correr
de atumínta RaL440 PÇ 2,08

29,53 59.06

46 Roldanas com rolamento para portas de vidro PÇ 8,00
39,91 319.28

49 Guias superior e inferior pam Portas de correr
NY1456 PC 2,00 l0,35 20,70

51 Fecho central para janelas de comer FEC309n PÇ 3,00
39,82 119,46

52 Fecho tipo bico de papagaio para janelas de
correrFEC985PT PÇ   30,49 W,49

53 Fecho punho para janela maximar FEC]O].7 PÇ 25,QO 3339 8%.75

54 Fecho haste para janela maximar PÇ 7,a)   190.M

55 Alavanca para janelas basculantes ALA057 PÇ 18,{D
24,23 436,14

S7 Braço para janela maximar {400mm} PÇ 4,00
51,79 207.16

58 Braço para janela maximar {600mm} PÇ 8,0Q
40,94 327,52

59 Dobradiças DOB 852 PÇ 46,00
27,10 1,246.60

60 Maia hidráulica para porta, de embutir no pisa,
ref.DOGMA ou similar }v10LA BTS75V PÇ   1.242.00

8.6W,00

61

Jogo de ferngens cromadas para porta de
vidro temperado. uma folha composto de
dobradiça superior e inferior, trinco fechadura,
contra fechadura cam capuchinho sem mala e
puxador

unid 4,0Q 694,99
2.n9,96

62 Puxador central para esquadras de alumínio PÇ 4,00
20,84 ©,36

63 Puxador centra! para esquadrias de vidro PÇ !,00
43,70 ©,70

64 Fecho de embutir tipo unha, 22 cm, para porta
de alumínio PÇ 13,00

39,92 518,96

65 Parafuso auto-atarraxante @ 4,2 x 38 mm PÇ 30,0Q
1,6S 49.50

66 Parafuso e budla de $xaçãa S6 PÇ 36,00
4,58  

67 Borracha para instalação de vidros GUA 211 m 4,QO
4,43 17,72

  REVESHMEliHO DE PAREDE       1.637#5

68 Remoção de reboco HZ 3,00
8,50 25,50

69

Fornecimento e execução de chapisco aplicado
tanto em pilares e vigas de concreto como em
alvenarias de paredes intemas, com colher de
pedreiro. argamassa traço 1:3 com prepara em
betoneira 4001.

Mz 5,00
3,67 18,35

70

Fornecimento e execução de emboço ou massa
única em argamassa traça 1:2:8, preparo
mecânico, aplicada manualmente em panos de
fachada com presença de vãos, espessura de
2Smm.

M2 5,00
4S,20 226,W



VALORTOTAL
65.112,54

2. CLÁUSUI.A SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Conüato é de 12(doze) meses, com início na data de 23/07/2018 e
encerramento em 23/07/20i19, sem direito a prorrogação.

3.CLÁUSULATERCEIRA PREÇO
3.1. O valor mensal estimado da contratação é de RS 65.112,54(sessenta e cinco mil cento e doze reais e
cinquenta equatrocentavos).

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos sewiços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contmtação, respeitando a sua unidade de medida, de
acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período-

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Htscais e comerciais incidentes, taxa de administração, ü'ete, segura e outros necessários ao
cumprimento integml do oUeto da contratação.

4.CLÁUSULAQUAXTA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20] 8, na classificação abaixo:

Fonte: 8100000000, 8250262460 e 0250262460;

PTRES: 108366, 108365 e 108367;

Programa de Trabalho:12364.2080.20RK.0042; 12.364.2080.20GK.0042 e 12.364.2080.4002.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios pam aünder às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício ílnanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em confomlídade com a Lei n' 8.666/1993 e
confom)e disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),
mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cubos valores não ultmpassem o limite de que
trata o incisa ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5(cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota HiscaVfatum.

.Ü4

  LIMPEZA FINAL DA OBRA       1.877.g7

72 Serviço de carga manual de entulho para
containers Mz   21.34 213.40

73 Serviço de remoção de entulhos com locação
de caçambas estacionadas p/ fora UFSC

und 7,00 231,99
1.623.93

74 Execução de limpeza ülnal no local dos serviços mz !6,00 2,54 40.M



5.2, O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/batuta.. devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes em 2(duas) vias ou mais,
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
ofencimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas üm, assim como, em mecanismo complementar de ngistm, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atmsos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor deMdo deverá ser acrescido de atualização ílnanceim, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do e6etivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fomlulas:

'TX/100

365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira

TX Percentual da taxa dejuros de mora dual;

EM = Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mom e demais encargos por atraso, os autos devem ser
insüuídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não cuo de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu causa.

5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária(OB)
pam pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
deüdamente identificado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natumza(ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e ]egis]ação municipal ap]icáve]-

5.6.2. A CONTRATADA regulamlente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 1 23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido de
processo admiústmtivo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que hes são inerentes.

5
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5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato

S:9: Nenhtml pagamento wrá efetuado ao fomecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação ünanceim que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.]0. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA(artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5%(meio por cento) ao
mês, ou 6%(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fómiula:

[qTX/100
365

D = 1 x N x VP, onde

1 = hdice de atualização ninanceim;
TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento antecipado;

VP = Valor da parcela a ser antecipada.

N

5.10.2. Nas contmtações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser acordada
enfie as partes.

5.1]. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do sewiço, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos ínsüumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Temia de Referência, conforme orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/201 7.

6.CLAUSULASEXTA-REA.JUSTO

6.1. O preço será fixo e irreajustável

7. CLÁUSULA SÉTIMA GARE\NTIADEEXECUÇÃ0
7.1. A CONTRATADA prestará gamntia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
] 993, com validade dumnte a execução do contrato e 3(três) meses após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de ] 0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheim ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a 5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prquízos advindos do não cumprimento do Dueto do contrato;

b) Prejuízos diremos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas momtórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações tmbalhistas e prevídencíárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

{
4
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7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com çorreção monetária, em favor do CONTRATANTE;

7.].5. A ínobservância do prazo fixado pam apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contmto por dia de atraso, observado o máximo de
2% (dois por cento);

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) (bas autoriza a CON'r'RATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos [ e ]] do art. 78 da Lei n' 8.666, de ] 993;

7.1.7. O garantidor não é paire para figumr em processo administrativo instaumdo pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRAT.ADA;
7.1.8. A garantia será considemda extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante tempo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
con&ato;

b) 30(trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência desiaistro.

7.].9. O contmtante executará a garantia na fomla prevista na legislação que rege a matéria;

7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisóHas tmbalhístas decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela CONTRATANTE, confomie
estabelecido na Instrução Nomlativa SEBES/MPDG n' 05/201 7.

7.2. A gamntia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do conüato.

devendo esse reforço

7.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na Instrução
Normativa SEGES/M.PDG n' 05/201 7.

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO l)OS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem exwutados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitário. Os materiais que serão empregados são aqueles previstos no Tempo de Referência, anexo do
Ediüll

9.CLAUSULANONA OBRIGAÇOESDACONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os tempos de sua proposta.

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem coma o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis-

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos
serviços, fixando prazo pam a sua correção.

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no
Edital e seus anexos.

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecída pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN BEGES/MP n' 5/201 7. {7



9.6. Prestar as inÊomtações e os esclarecimentos atinentes ao oUeto que venham a ser solicitados pela
Contratada para o fiel cumprimento do contrato.

9.7. Autorizar o acesso, às suas dependências, dos empregados da Conüatada alagados para prestar os
serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.

9.8. Efetuar diariamente, ou quando julgar necessário, inspeções nos locais em que estão sendo realizados
os serviços, com a finalidade de veriülcar as condições de conservação, manutenção, limpeza e asseio, bem
como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições pactuadas.

9.9. Encaminhar à Contratada a Ordem de Serviço(OS) acerca do(s) serviço(s) a ser(em) executado(s),
contendo inÊomlações como número, descrição do problema, responsável no local, responsável pela
autorização, responsável técnico pelo serviço, data, local, discriminação dos serviços com unidade e
quantidade,entre outras.

9.10. Enviar fiscal ao local da solicitação dos serviços para atestar a realização dos mesmos

10. CLÁUS[JLA DÉCIMA OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Executar os serviços conforme especificado, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além de fomecer os materiais e equipamentos, Êenamentas e
utensílios indispensáveis, na qualidade e quantidade especificadas, conforme o Tempo de Referência, sua
proposta e este Tempo de Contrato.

l0.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

l0.3. Manter o empregado nos horários predetemlinadas pela Administração

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do Dueto, de acordo com os art. 14 e
] 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor(Lei n' 8.078/1 990), ficando a Contratante autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

l0.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de prevê-los com os Equipamentos de Proteção Individual(EPI), quando for o caso.

l0.6.1. A Contratada não poderá repassar os custos de quaisquer dos itens de uniforme e dos
equipamentos de proteção individual aos seus empregados-

l0.7. Disponibilizar à Contmtante, sempre que esta solicite, a relação nominal dos empregados que
adenüarão o órgão pam a execução do serviço.

l0.8. Responsabilizar-se por todas as obHgações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimpjência não transfere responsabilidade à Contratante.

l0.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo
Hlxado pelo Fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, confomle descrito no Temia de Referência e neste Termo de Conüato

10.10. hsüuir seus empregados quanto à necessidade de acatar as nomlas internas da Contratante e zelar
pelo património público, bem como manter respeito para com os servidores, professores, alunos e visitantes.

lO.ll. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executa atividades não abrangidas pelo contmto, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer
ocorrência neste sentido, a flm de evitar desvio de fiinção. éJ

{
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lO.12. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequado e disponíveis para a realização do
objeto dalicitação.

lO.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade veriülcada no decoITer da prestação dos serviços.

lO.14. Não pemiitir a utilização de qualquer tmbalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

lO.15. Manter durante toda a vigência do contmto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualiHcação exigidas na licitação.

lO.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contmto.

lO.17. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sqa satisfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'
do arl 57 da Lei n' 8.666/}993.

lO.18. Vedar a utilização, na exmução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de conülança no órgão Contmtante, nos temnos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/20} 0.

lO.119. Disponibilizar, pam emissão e envio da Ordem de Serviço (OS), meios que possibilitem o contado
imediato entre a Contmtante e a Conüatada, tais como endemço completo, números de telefone fixo, móvel,
e-mail, etc.

l0.20. Iniciar o atendimento da Ordem de Serviço, emitida peia Contratante, no pmzo de até 5 (cinco) dias
úteis, para os serviços considerados normais, e no prazo máximo de até 2(dois) dias úteis, para serviços
considerados emergenciais.

l0.21. Arcar com todas as despesas de estadia, alimentação, transporte, homs extms, adicionais e demais
encargos inerentes à mão-de-obm e da aquisição de materiais.

l0.22. Relatar, à fiscalização, a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da Ordem de
Serviço, assim como eventuais problemas e/ou irregulaHdades constatados durante a execução dos serviços,
cuja solução dependa de autorização para execução ou de providências por pare da Contratante.

l0.23. Executar os serviços que impliquem desligamentos de energia, e/ou outros que possam comprometer
o normal fiincionamento dos serviços acadêmicos, em dias e/ou hoüdos em que não houver expediente,
quando solicitado.

l0.24. Manter vínculo empregatício fomiai com seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de
salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além de
seguros e indenízações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que
possam ser vítimas quando em serviço, na forma como a expressão é considemda na legislação trabalhista.

l0.24.1. A inadimplêncía da Contratada para com esses encargos não transfere à Contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato-

l0.25. Manter quadro de pessoal suHlciente para executar no mínimo 3(três) frentes de tmbalho simultâneas
para o atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença,
greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de
emprego com esta instituição, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os
encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

l0.26. Devolver à Contratante todo material removido que esteja em condições de utilização.

[0.27. Realizar ]impeza periódica e final no ]oca] dos serviços e dar destino ütna] apropriado aos resíduos,
bem como remover equipamentos empregados nos serviços.

l0.28. Elaborar o Relatório Técnico Mensal (RTM), caso solicitado pela Contratante, que deverá conter:

l0.2&l. Discriminação dos serviços executadas, com identificação de equipe, equipamentos, data e
local dos mesmos;

l0.28.2. Medições efetuadas ao término dos serviços
9



l0.28.3. Resumo das anomtalidades e fatos ocorridos no período
problemas no transporte, etc;

incluindo falta de energia, greves,

l0.28.4. Resumo dos serviços executados com pendências, as razões de sua existência e os que
dependam de solução por parte da Contratante;

l0.28.5. Relação de equipamentos, componentes e materiais substituídos por defeito ou desgaste;

l0.28.6. Sugestões sobre manutenção preventiva e conetiva ou modemizações cubas necessidades
tetüam sido constatadas.

l0.29. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados a Contratante e/ou a terceiros, por
seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

l0.30. Manter o Diário de Obras sob a sua responsabilidade, onde serão registmdas todas as ocorrências
concementes ao desenvolvimento dos trabalhos, caso solicitado pela Contratante.

l0.31. Repor, no prazo máximo de 5(cinco) dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da Contmtante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus
empregados.

[0.32. Observar as recomendações apresentadas na ]nsüução Nomlativa SLT]/MPOG n' 0]/2010, que trata
dos critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela
Administração Pública.

11. CLÁUSULA DECIMO PRIMEljiA
EXECUÇÃO

DA FISCO\LIZAÇAO E ACOWANlIAMENTO DA

1 1.1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do conüato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da atocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o peúeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na fomla dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1 993, e do art. 6' do Decreto n' 2.271, de 1 997.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
11.3. A veriütcação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência e neste Termo de Contrato.

11.4. A execução dos contmtos deverá ser acompanhada e HKcalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a
ambos da IN n' 05/201 7.

11.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), confomle modelo previsto no Anexo XXX, ou outro
instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada-

11.6. A utilização do llvÍR não impede a aplicação concomitante de ouros mecanismos pam a avaliação da
prestação dosserviços.

11.7. Durante a execução do objeto, o ütscal técnico deverá monitoras constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contmtada a correção das faltas,
falhas e inegulaHdades constatadas.

11.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao proposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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11.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.10. A Contmtada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo Htscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconFomlidade da prestação do serviço em relação à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos favores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
noatoconvocatóúo.

11.12. O ülscal técnico poderá realizar ava]iação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
sda suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços

11.13. O Htscal técMco, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuado, sem perda
da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a
adequação contratual à produtividade eâetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de ] 993.

11.14. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contmtada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido no Tem)o de Referência, na proposta e neste Termo de Contrato, infomlando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

1 1.15. O representante da Contratante deverá promover o regístro das ocorrências verificadas, aditando as
providências necessária ao fiel cumprimento das cláusulas conüatuais, coMomie o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de ] 993.

11.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções adminisüativas, previstas no Edital e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei n' 8.666, de 1 993.

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregulaHdade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inÊêrior e, na ocorrência desta, não implica
em correspomabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n'8.666,de 1993.

11.18. A designação dos fiscais e da gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato nomlativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLAUSIJLA DÉCIMA SEGUNDA SANÇOES ADMINIS'l'RATIVAS

12.1. Peia inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 21 do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Conüato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem pmjuízo da aplicação das
sanções pmvistas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contmtual serão formalmente motivados, assegumndo-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

, ©
''4

13.4.1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.4.2. Relação dos pagamentos já eüetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
14.1. E permitida a subcontratação do item 73 do objeto, representando 1,33% do valor total do
contrato, nas seguintes condições:

14.1.1. E vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

14.2. A subcontmtação depende de autorização prévia da Conüatante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista,
necessáriosà execução do objeto.

14.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integml da Contmtada pela
peúeita execução contmtual, bem como pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento
centralizado e pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação-

14.4. As microempresas e/ou empresas de pequeno porte a serem subcontmtadas serão indicadas e
qualificadas pela licitante melhor classincadajuntamente com a descrição dos bens e/ou serviços a serem por
elas fomecidos e seus respectivos valores, no caso da hipótese pre'data no art. 48, 11, da LC 123/2006;
14.5. São obrigações adicionais da contratada, em razão da subcontratação:

145.1. Apresentar a documentação de regularidade fiscal dm microempresas e empresas de pequeno
porte subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo para regularização previsto no $ 1' do
art. 4' do Decreto n' 8.538, de 20 1 5;

14.5.2. Substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30(trinta) dias, na hipótese de extinção da
subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
noüflcando a Contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a
inviabilidade da substituição, hipótese em que ateara responsável peia execução da parcela
originalmente subcontmtada.

14.6. Não será ap]icáve] a exil#ncia de subcontratação qua1ldo a !icítante for qualificada como
microemprua ou empresa de pequeno porte.

]5. CI.ÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEOAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Tempo de Contmto para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

de inadimplemento por pane (h

16. CLÁUSULA DECIMO SEXTA

16.1. Eventuais altemções contmtuais reger-se-ão pela disciplina do art 65 da Lei n' 8.666, de 1 993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (\'ante e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contmto.

16.3. .As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25%('unte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,
que sejam obsewados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na lia

desde
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original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CON'l RATANTE à continuidade do contrato.

17. CLÁUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbira à CONTRATANTE providencia a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA FORO

18.1. O Foro pam solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subseção Judiciária de F[orianópo[is(Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Temia de Conüaío íoi ]avmdo em 2(duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis,23 dejulho de 2018

.-tüv«x ók izOG,Ú,ó a@.ü.
:cair N; Filho

CPF: 342.374.379-49
Taíiana de Medeiros Caçadini,

CPF n' 089.013.737-.42

TESTEMUNHAS

g.N03

cpr: <12ppt'53/ 0.4+ - .5J
Metia Càtúttne Santlege

076.191.429-32
hb«
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PR0-REITORIA DEADMINISTRAÇÃ0
Departamento de Projetos, Contratos e Convênlos - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo David Ferreira Limo - Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone:(48) 3721 -9320 - Fax:(48) 3721 -8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA Ne 277/CCF/2018 DE 23 de Julho de 201 8

O(A) Diretor(a) do D.epartamento de Projetos, Contratos e Convênios.
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria RQ 1 005/GR/201 6,

R ESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, .para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa HURGE EMPREITEIRA EIRELI - EPP -
Processo ne 23080.01 6853/201 8-53 - Contrato ng 00277/2018.

AUGUSTOROMEROMONTEIRO
Engenheiro/área, CPF 06.054.719.912
DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO PREDIAL E DE INFRAESTRUTURA / DMPI/S

ül,:. J,..,. u-
Uflsses Irai Zilio

Diretor Departamento de Projêtos
Contratose Convênios

DPC/PROAD
Portaria 1005/2016/GR


